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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA 
BARRA DA TIJUCA 

 

PROC. Nº: 0021721-31.2018.8.19.0209 
AÇÃO: Procedimento Comum - Dano Material - Cdc; Pagamento em 

Consignação 
AUTOR: JULIO CESAR LOPES 
AUTOR: MARIA LÚCIA VICENTE LOPES 
RÉU: BANCO SANTANDER S.A 
 
ALEXANDRE ROMAGUERA RODRIGUES DA COSTA, Perito nomeado na ação 

supra, tendo concluído o presente laudo pericial, vem, mui respeitosamente, 

requerer a V. Exa. a juntada do mesmo para os devidos efeitos legais.  

 

Outrossim, vem também requerer a expedição do competente Mandado de 

Pagamento de seus honorários, conforme guia1 ID 081010000082898555. 

 

Caso possível, seguem dados bancários para eventual depósito: 

ALEXANDRE ROMAGUERA RODRIGUES DA COSTA 

BCO. ITAÚ (341) - AG: 3820 - C/C: 32715-7 – CPF/PIX: 068.360.307-83 

 

 

P. juntada e deferimento. 

 

 

Rio de janeiro, 25 de outubro de 2022. 

 

 

 

 

 

Alexandre Romaguera Rodrigues da Costa 

CRC/RJ nº 085.123/O-4 

CPF nº 068.360.307-83 

  

 
1 Ind. 826/827 
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LAUDO PERICIAL 
 

PROC. Nº: 0021721-31.2018.8.19.0209 
AÇÃO: Procedimento Comum - Dano Material - Cdc; Pagamento em 

Consignação 
AUTOR: JULIO CESAR LOPES 
AUTOR: MARIA LÚCIA VICENTE LOPES 
RÉU: BANCO SANTANDER S.A 
 

 

I) INTRODUÇÃO 

 

Em sua inicial2, mui resumidamente, alegam os Autores: 

Que em 20/08/14 contratou financiamento imobiliário através do contrato de 

adesão nº 074713230010087, no valor de R$ 996.000,00, em 120 parcelas e com 

sistema de amortização continuada (SAC); que as cláusulas não foram 

negociadas em paridade de condições, com relação de consumo; que não houve 

apresentação de diferentes propostas de contrato de seguro para efeito de 

comparação; que a falta de clareza nas informações prestadas sobre o seguro 

gerou informações equivocadas do contrato de financiamento; que não lhe foi 

apresentada qualquer planilha sobre o custo efetivo total do contrato, o que lhe 

causou danos; que os juros cobrados no contrato em tela estão acima da média 

de mercado;  

 

Pugna, portanto, em suma: 

Existência da relação de consumo no contrato; inversão do ônus da prova; 

declaração de que os valores cobrados a título de seguro são indevidos; 

ressarcimento por dano material por pagamento indevido do seguro; 

compensação por dano material sobre prestação 47 e vincendas; declaração de 

que os valores cobrados a título de CET são indevidos; aplicação de juros do 

mercado (à época 0,71% a.m.); pagamento dos honorários advocatícios; 

 

Em sua contestação3, o Réu alega, em suma:  

Inépcia da inicial; que a contínua inadimplência da parte motivou o cumprimento 

no disposto na Lei 9.514/97; que não foram apresentados: cálculos nos valores 

 
2 Ind. 3/34. 
3 Ind. 421/462. 
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reclamados, comprovação de práticas vedadas, indicação de valor incontroverso 

ou cláusulas abusivas; que a ré se limitou a aplicar as disposições contratuais; 

que os termos do acordo foram fixados de forma clara e precisa; que os juros 

remuneratórios não violam nenhum texto legal; que se a Autora não concordasse 

com as cláusulas bastava recusar a adesão; que não há qualquer ilicitude que 

possa motivar a repetição do indébito, nem comprovação do prejuízo material; 

que o seguro é obrigatório e uma garantia fundamental para o crédito imobiliário; 

Por fim, pugna o Réu, resumidamente: 

Extinção da presente demanda; que seja julgada improcedente a demanda, com 

condenação da parte Autora em custas e despesas processuais, assim como 

honorários de sucumbência; 

 

 

Em R. Decisão4, V. Exa. determina a produção de prova pericial e fixa o ponto 

controvertido, como segue: 

 

“1. Uma vez que a relação entre as partes e de consumo, aplicáveis 

as normas da Lei 8078/90, que prevê a facilitação da defesa do 

consumidor, em especial a inversão do ônus da prova, haja vista a 

verossimilhança das alegações da autora e sua hipossuficiência 

técnica e econômica frente à parte ré, DEFIRO a Inversão do ônus 

da Prova, nos termos do artigo 6º, inciso VIII, do CDC. 

(...) 

Fixo como pontos controvertidos a regularidade das cobranças 

perpetradas pela parte Ré, bem como a existência de danos 

materiais aptos a serem indenizados. 

(...) 

Defiro a produção de prova pericial contábil.” 

 

Posteriormente R. Decisão5, que nomeou este perito, definiu: 

“Não há preliminares ou prejudiciais. 

O ponto controvertido de fato recai sobre a aplicação correta dos 

juros contratuais fixados, bem como dos supostos valores a serem 

compensados no caso de se aceitar como válida a aplicação de 

outras taxas e a exclusão de valores de seguro e CET, além de se 

 
4 Ind. 676/677. 
5 Ind. 796/797. 
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indicar o valor real do imóvel, bem como as questões levantadas às 

fls. 724. 

Defiro a prova pericial.” 
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II) CARACTERÍSTICAS GERAIS 

 

II.1) DOS DOCUMENTOS 

 

Utilizamos, no presente Laudo de Perícia, os documentos listados na Tabela 1 

abaixo: 

 
Tabela 1 

Ind.: Descrição: Data: Valor: Parte: 

38/42 Informes valor pago e avisos de débito em conta fev/15 2.791.804,14 Autor 

43/54 Contrato de Venda e Compra Nº 0747713230010087 20/08/2014 940.000,00 Autor 

55/59 Aditivo - rerratificação 17/09/2014  Autor 

60/103 Extratos, boletos e Comprovantes de pagamento   Autor 

104/106 Planilha   Autor 

107/111 Parecer do Assistente Téc. Do Autor   Autor 

112/116 Legislação   Autor 

117/170 Guia de Orientação e Defesa do Segurado - SUSEP   Autor 

171/176 RESOLUÇÃO CNSP Nº 205, de 2009 18/11/2009  Autor 

177/178 Circular SUSEP Nº 400 11/02/2010  Autor 

179/180 Taxa média de mercado 04/07/2018  Autor 

182/186 RGI 08/11/2007  Autor 

187/188 Comprovante de endereço   Autor 

284/290 RGI 08/11/2007  Autor 

296/297 Notificação Leilão 14/12/2018  Autor 

338/339 Termo de quitação 11/01/2019  Autor 

465/470 Auto negativo de 1º leilão 27/12/2018 4.651.596,59 Réu 

471/476 Auto negativo de 2º leilão 08/01/2019 1.700.500,00 Réu 

477/478 Relato do Leiloeiro 12/11/2018  Réu 

479 Declaração de Quitação 07/11/2018  Réu 

480 Certidão de Situação Fiscal e Enfitêutica 01/11/2018  Réu 

481/502 Kit Documental 02/09/2015  Réu 

482/493 Escritura Pública 20/08/2014  Réu 

494/496 Rerratificação de venda e compra 17/09/2014  Réu 

497/501 RGI 08/11/2007  Réu 

503/510 RGI 08/11/2007  Réu 

511/517 DARM   Réu 

518 Recibo Condomínio   Réu 

519/520 Certidão positiva entrega Carta de Notificação 19/03/2018  Réu 

521 ITBI   Réu 

522 DARF   Réu 

523/527 Evolução Contratual 14/12/2018  Réu 
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Ind.: Descrição: Data: Valor: Parte: 

528 Ofício Registro de Imóveis 26/02/2018  Réu 

529/530 E-mail notificação para desocupação 14/12/2018  Réu 

531/544 Telegrama Notificação datas leilão 18/12/2018  Réu 

545/547 Jornal - Edital de Leilão 16/12/2018  Réu 

551/554 Telegrama Notificação datas leilão 14/12/2018  Réu 

570/577 RGI 08/11/2007  Autor 

680/682 Laudo médico e Certidão de óbito 26/03/2020  Autor 

 

 

II.2) DO IMÓVEL OBJETO DA LIDE 

 
O Imóvel objeto da lide, sito à Rua Jacarandá da Península, bl. 01, apt. Nº 1503, 

Jacarepaguá, Rio de Janeiro, RJ. 

O RGI6 define suas características, conforme vemos à Figura 1 abaixo: 
Figura 1 

 
 

Na Figura 2, vemos o registro da alienação fiduciária feita pelos autores. 

 

 
6 Ind. 503. 
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Figura 2 

 
 

Em 13/04/2018 é registrada intimação dos Autores para pagamento dos 

encargos vencidos e não pagos. 

 

Em 23/10/2018 é registrada a consolidação de propriedade em nome do 

Réu, conforme vemos à Figura 3 abaixo: 

 
Figura 3 
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Em 27/12/2018 foi efetuado público leilão7, com lance inicial de R$ 4.651.596,59, 

para o qual não houve licitante. 

Em 08/01/2019 foi executado segundo público leilão, pelo lance inicial o preço 

mínimo de R$ 1.700.500,00, para o qual não houve, novamente, licitante. 

 

 

II.3) DO CONTRATO 

 

A seguir ressaltamos os principais pontos em discussão do Instrumento 

Contratual8 

 
Tabela 2 

Descrição: Valor: 

Título: 
Venda e Compra de 
Imóvel Financiamento 

Nº: 74713230010087 

Imóvel Objeto: 
Apartamento nº 1503, bl. 01, Rua Jacarandá da Península, 
Jacarepaguá, Rio de Janeiro, RJ. 

Data Contratação: 20/08/2014 

Preço de avaliação em leilão: 3.538.000,00 

Tarifa de avaliação de garantia: 2.090,00 

Preço de venda e compra: 2.800.000,00 

Forma de pagamento:  

Recursos próprios: 1.860.000,00 

Recursos do financiamento: 940.000,00 

Imposto de Transferência de Bens Imóveis (ITBI): 56.000,00 

Valor Total do Financiamento: 996.000,00 

Taxa efetiva de juros (a.a.): 11,000% 

Taxa efetiva de juros (a.m.): 0,870% 

Taxa nominal de juros (a.a.): 10,480% 

Taxa nominal de juros (a.m.): 0,870% 

Prazo (meses): 120 

Atualização: mensal 

Índice para C.M.: Saldo dos depósitos em Caderneta de Poupança 

Dt. Vcto. 1ª prestação: 20/09/2014 

CET (a.m.): 1,111% 

CET (a.a.): 14,180% 

CESH: 10,29670% 

Dt. Vcto. financiamento: 20/08/2024 

Sistema de Amortização: SAC - Sistema de Amortizações Constantes 

Valor dos Componentes Iniciais da Prestação:  

Amortização: 8.300,00 

Juros: 8.699,66 

 
7 Ind. 465/470. 
8 Ind. 43/59. 
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Descrição: Valor: 

Prestação Mensal: 16.999,66 

Seguro Vida: 1.829,22 

Seguro Imóvel: 247,66 

Tarifa de Serviços Administrativos (TSA): 25,00 

Valor total do Encargo Mensal: 19.101,54 

Valor Líquido a ser liberado ao Comprador: 56.000,00 

Valor Líquido a ser liberado ao Vendedor: 940.000,00 

Em caso de atraso no pagamento:  

Atualização conforme cláusula 3; e acrescido de:  

(i) juros remuneratórios (a.m.): Taxa do contrato 

(ii) Multa: 2% 

(iii) Juros Moratórios (Sobre obrigação mais multa) (a.m.) 1% 

 

 
Figura 4 

 
Conforme vemos na Figura 4 acima, a Seguradora escolhida pela parte Autora foi 

a ZURICH SANTANDER BRASIL SEGUROS S A. e há declaração de que lhe foi 

oferecido mais de uma opção de apólice de diferentes seguradoras, além de ter-

lhe sido informado que o custo Efetivo do Seguro habitacional (CESH) 

corresponde a 10,2967%. 

 
Figura 5 

 
 

Figura 6 
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Nas Figura 7 e Figura 8 a seguir, há definição da Correção Monetária do 

saldo devedor segundo o percentual utilizado para a atualização dos saldos 

dos depósitos em Caderneta de Poupança, antes da incidência dos Juros 

devidos e da amortização de cada prestação. 

 
Figura 7 

 
 

Figura 8 

 
 

Na Figura 9 vemos menção ao pagamento mensal dos prêmios dos seguros 

obrigatórios. Na Figura 10 se declara que houve oferta de mais que uma 

opção de seguradora e que o valor do CESH fio utilizado para determinação 

do valor dos prêmios e tributos. 

 
Figura 9 

 

 





 

 

JAR CONSULTING 
Alexandre Romaguera 
CRC/RJ: 085123/O-4 

 

Telefone: (21) 3923 5667 
 (21) 99974 1393 
E-mail: alexandre.romaguera@jarconsulting.com.br Pág. 11 de 28 

Figura 10 

 
 

Na Figura 11 abaixo, vemos que o valor mensal do prêmio do seguro será 

definido pela aplicação do percentual definido na apólice sobre o valor do 

saldo devedor. 

 
Figura 11 

 
 

A Figura 12 a seguir, mostra a previsão contratual da cobrança da Tarifa de 

Serviços Administrativos. 

 
Figura 12 

 
 

A Figura 13 mostra a definição do CUSTO EFETIVO TOTAL (CET), como 

sendo “composto por juros, prêmios de seguro, tarifas, custos e despesas 

previstas neste contrato”. 

 
Figura 13 
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Figura 14 

 

A Figura 15 abaixo, define que, em caso de atraso no pagamento, haverá 

aplicação de: (i) juros remuneratórios; (ii) multa de 2%; (iii) juros moratórios 

(1% a.m.) estes calculados sobre o valor da obrigação acrescido da multa. 

 
Figura 15 

 
 

Figura 16 
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Figura 17 

 

 
Figura 18 

 
 

Na Figura 19 a seguir, vemos declaração de que as partes (VENDEDOR e 

COMPRADOR) tiveram conhecimento prévio do conteúdo do contrato. 

 
Figura 19 
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Figura 20 
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III) CÁLCULOS E CONSIDERAÇÕES DA PERÍCIA 

 

III.1) APURAÇÃO DOS ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA 

 
Em nosso ANEXO 01, vemos a apuração dos índices de Correção Monetária 
empregados. 
 
Em nossos cálculos, daqui por diante, quando a C.M. calculada pela perícia 
foi maior do que a cobrada pelo Réu, empregamos o valor apresentado pelo 
Réu. Quando a perícia apurou valor de C.M. menor que o cobrado, 
utilizamos o menor valor. 
 
 

III.2) APURAÇÃO DAS COBRANÇAS DE SEGUROS 

 

Em nosso ANEXO 02, vemos a apuração de quais seriam os valores 

cobrados por seguros a cada mês e apuração do fator médio de cobrança 

(percentual). 

 

 

III.3) APURAÇÃO DAS TAXAS DE JUROS E DO CUSTO EFETIVO 

TOTAL (CET) 

 

O Custo Efetivo Total (CET) contém todos os encargos, tributos, taxas e 

despesas de um empréstimo ou financiamento, e corresponde ao valor total 

da negociação. 

 

No Instrumento Contratual juntado aos autos, há alegação de que o CET do 

contrato seria de 14,180% a.a. ou 1,111% a.m. 

 

Em nosso ANEXO 03, efetuamos a aferição do valor do CET de fato 

empregado ao Contrato em tela. Apuramos que o CET de fato aplicado no 

Contrato em Tela foi de 13,97% a.a. ou 1,10% a.m. 
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III.4) DOS DEPÓSITOS EM JUÍZO 

 
R. Decisão9 determinou: 

“Considerando que a informação e documentação acrescidas 
evidenciam a possibilidade de dano irreparável com a realização de 
leilão extrajudicial já designado e, pairando dúvidas quanto a 
regularidade dos procedimentos para consolidação da propriedade 
pela parte ré e, ainda, tendo em vista a anterioridade da ação que 
discute o contrato, tenho por bem deferir a antecipação da tutela 
para suspender os leilões extrajudiciais, determinando que Ré se 
abstenha da pratica de qualquer ato expropriatório. 
Determino ainda que a parte autora deposite mês a mês, até o dia 
10, o equivalente a 0,5 % do valor venal do imóvel, constante do 
IPTU, a título de caução, para garantir eventual pagamento de taxa 
de ocupação em caso de improcedência, bem como para evitar o 
enriquecimento sem causa. 
Consigno que os valores depositados ficarão em conta a disposição 
do juízo, até a decisão final, quando serão apreciadas as questões 
de mérito e consequentemente a destinação da garantia. 
Cite-se, intimem-se. ANOTE-SE JUNTO AO RGI, na matrícula do 
imóvel a existência desta ação.” 

 
A partir de 10/01/2019, a parte Autora efetuou diversos depósitos judiciais, 
no cumprimento da Decisão retro, apesar de nem sempre ter juntado os 
comprovantes aos autos. Efetuamos, portanto, uma consulta ao sistema do 
TJ RJ10 e os valores depositados11 se encontram em nosso ANEXO 04. 
 

 

III.5) TAXA MÉDIA DE MERCADO 

 

As Taxas Médias de Mercado, conforme publicadas pelo Banco Central, 

refletem a média dos valores empregados por diversas instituições, nas 

diferentes modalidades de financiamento. Tais indicadores são publicados 

com intuito comparativo. 

 

 
9 18/12/2019 - Ind. 299. 
10 Acesso ao Sistema de Guia Eletrônica de Depósito Judicial, no sítio 
(https://www3.tjrj.jus.br/depjudweb/#/inicio) em 19/10/2022. 
11 Nesta listagem, não incluímos o valor de R$ 14.000,00 depositado em 30/05/2022, e que se 
destinou ao pagamento dos honorários periciais. 
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Conforme vemos na Figura 21 abaixo, à época da assinatura do Contrato 

em Tela (ago/2014), a Taxa de Juros12 Média de Mercado era13 de 0,71% 

a.m. 

A Taxa de Juros prevista no contrato (0,87% a.m.), é menos do que 1 ponto 

percentual a maior que a média de mercado (mais precisamente 0,16 pontos 

percentuais a maior). 

 
Figura 21 

 
 

  

 
12 Utilizamos a série intitulada “25498 - Taxa média mensal de juros das operações de crédito com 
recursos direcionados - Pessoas físicas - Financiamento imobiliário com taxas reguladas”. 
13 Conforme consulta em 20/10/2022 ao sítio do BCB 
(https://www3.bcb.gov.br/sgspub/consultarvalores/consultarValoresSeries.do?method=consultar
Valores) 
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III.6) DO SALDO DEVEDOR 

 

Ambos os cenários apresentados neste item têm seus valores definidos para 

a data de 28/11/2018 (data do último pagamento efetuado pela Autora à Ré). 

 

Apresentamos, em nosso ANEXO 05, o cálculo do Saldo Devedor, 

seguindo, estritamente, o pactuado no instrumento contratual14 juntado aos 

autos, (taxa de juros de 0,87% a.m., incluindo cobranças de seguros e TSA). 

Para este cenário, o valor do Saldo Devedor, seria de R$ 560.788,55, ou 

170.250,63 UFIR RJ; 

 

Em nosso ANEXO 06, efetuamos uma simulação de como se daria a 

evolução contratual, caso empregada a taxa média de mercado (0,71% 

a.m.), excluindo as cobranças de seguros e TSA. Para este cenário, o valor 

do Saldo Devedor, seria de R$ 350.369,45, ou 106.369,18 UFIR RJ; 

 

 

III.7) DOS POSSÍVEIS VALORES PAGOS A MAIOR PELOS 

AUTORES 

 

Ambos os cenários apresentados neste item têm seus valores definidos para 

a data de 28/11/2018 (data do último pagamento efetuado pela Autora à Ré). 

 

Caso entenda V. Exa. que são adequadas a taxa de juros contratual (0,87% 

a.m.) e a cobrança de Seguros e TSA, o valor pago a maior pelos autores 

foi de R$ 35.787,14, ou 10.864,67 UFIR RJ (ANEXO 05); 

 

Caso entenda V. Exa. que a Taxa de Juros a ser empregada é a Média de 

Mercado (0,71%) e que não deve ser cobrado seguro e TSA, o valor pago a 

maior pelos autores foi de R$ 305.727,15, ou 92.816,16 UFIR RJ (ANEXO 

06). 

  

 
14  
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III.8) DO VALOR DO IMÓVEL 

 
Em 17 de outubro de 2014, o RGI consta que o valor atribuído para o leilão 
público do imóvel, quando de sua alienação fiduciária, era de R$ 
3.538.000,00. 
Em 23 de outubro de 2018, é registrada a consolidação de propriedade em 
favor do Réu, com valor atribuído para base de cálculo dos emolumentos em 
R$ 3.416.043,00. 
Em 27 de dezembro de 2018, foi efetuado leilão, com lance inicial de R$ 
4.651.596,59 (Segundo o Contrato em tela, “O 1º público leilão será 
realizado (...) por lance não inferior ao valor dos imóveis, indicado no item 1-
E do QR”). 
Em 08 de janeiro de 2019, foi executado leilão com lance inicial o preço 
mínimo de R$ 1.700.500,00 (segundo o Contrato em tela, este deveria ser 
“Por lance não inferior ao valor da dívida.”) 
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IV) QUESITOS DO 1º AUTOR15 

 
1.  Queira o Sr. Perito informar se, pelas características do contrato celebrado 

entre as partes, configura-se o mesmo como um “contrato de adesão”, 
justificando eventual negativa.  
Resposta: Respondemos afirmativamente. Vide Art. 54 da Lei Nº 
8.078/199016: 

“SEÇÃO III 
Dos Contratos de Adesão 
 
        Art. 54. Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas 
tenham sido aprovadas pela autoridade competente ou 
estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou 
serviços, sem que o consumidor possa discutir ou modificar 
substancialmente seu conteúdo.  
 
        § 1° A inserção de cláusula no formulário não desfigura 
a natureza de adesão do contrato.”  

 
2.  Informe o Douto Perito se o Réu apresentou ao Sr. Júlio, ora falecido, e/ou 

à co-Autora o cálculo do custo Seguro Habitacional em Apólices de Mercado 
(SH/AM)  
Resposta: Queira se reportar aos Itens I, II, III e VII do presente Laudo de 
Perícia.  
 

3.  Esclareça o Sr. Louvado se a apresentação de cálculo do Custo Efetivo do 
Seguro Habitacional (CESH) é obrigatório nos contrato habitacionais que 
contenham seguro desta natureza, indicando sua fonte legal de obrigação.  
Resposta: De acordo com Circular17 nº 400 de 11/02/2010, da SUSEP 
(Superintendência de Seguros Privados): 

“Art. 2o Previamente à contratação do SH/AM, as 
seguradoras deverão informar ao interessado o valor do 
CESH. 
(...) 
Art. 4o A seguradora deverá certificar-se, no ato da 
contratação, de que o interessado tomou ciência do valor do 
CESH e de que o referido valor de fato corresponde às 
condições e parâmetros vigentes na data de cálculo. 
 

 
15 Ind. 714/715, 769/771 e 823/825. 
16 Consulta ao sítio (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm) em 20/10/2022. 
17 Consulta ao sítio (https://www.diariodasleis.com.br/legislacao/federal/213538-custo-efetivo-do-
seguro-habitacional-cesh-dispue-sobre-a-informauuo-e-a-divulgauuo-do-custo-efetivo-do-seguro-
habitacional-cesh-em-relauuo-us-coberturas-dos-riscos-de-morte.html) em 20/10/2022. 
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Art. 5o Deverá ser informado, na proposta, na apólice e no 
certificado individual, que o valor do CESH: 
 
I - é meramente informativo e tem por finalidade 
exclusivamente permitir a comparação entre as diferentes 
propostas de seguro, não correspondendo sua aplicação 
sobre o saldo devedor do financiamento ao montante efetivo 
a ser pago a título de prêmio de seguro; e 
 
II - em virtude da metodologia de cálculo utilizada, não poderá 
ser somado, deduzido ou, de qualquer forma, comparado a 
outros custos do contrato de financiamento, sob pena de 
gerar conclusões equivocadas.”  

 
 

4.  Informe o Sr. Perito se houve a contratação de seguro habitacional no 
contrato celebrado entre as partes. Caso positivo, indique o Ilustre Louvado 
sua localização no contrato e qual a seguradora contratada.  
Resposta: Queira se reportar aos Itens I, II, III e VII do presente Laudo de 
Perícia.  
 

5.  Em caso de existir seguro habitacional contratado, esclareça o Douto 
Louvado se o Réu comprovadamente apresentou aos Autores opções de 
empresas para esta finalidade.  
Resposta: Queira se reportar aos Itens I, II, III e VII do presente Laudo de 
Perícia.  
 

6.  Elucide o Sr. Expert se a eventual contratação de seguro apresentada no 
contrato celebrado entre as partes obedeceu todos os ditames 
regulamentares estabelecidos pela SUSEP, justificando sua resposta.  
Resposta: Não existem documentos no processo que permitam responder, 
com certeza, a forma de contratação do CESH. A Perícia verificou o custo 
do seguro em seu Anexo 02. Adicionalmente, o contrato afirma que o Autor 
tomou conhecimento do CESH e que lhe foi oferecido mais de uma opção 
de apólice. 
 
Esclareça o Sr. Perito se uma eventual inobservâncias às normas da 
SUSEP, sobretudo aquelas prescrita na Circular nº 400/2010 podem induzir 
a erro o contratante no que concerne ao valor das parcelas de um 
financiamento.  
Resposta: Respondemos afirmativamente. 
 

8.  Informe o Ilustre Expert se o contrato celebrado entre partes cumpriu o 
disposto no artigo 5º e respectivos incisos, da Circular nº 400/2010.  
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Resposta: Respondemos negativamente. SMJ, os trechos do contrato que 
tratam sobre seguros (Figura 4, Figura 9, Figura 10 e Figura 11) não 
informam o definido no referido artigo.  
 

9.  Informe o Sr. Louvado, o valor (ou equivalente) do Seguro Habitacional 
eventualmente contratado e se há indicação clara no contrato celebrado 
acerca do valor, parcela ou rubrica sobre o qual indicidirá.  
Resposta: O contrato estabelece valores iniciais para o Seguro de Vida (R$ 
1.829,22) e Seguro de Imóvel (R$ 247,66). Adicionalmente, esclarece o 
Custo Efetivo do Seguro Habitacional, não sendo encontradas outras 
informações.  
 

10.  Queira o Ilustre Perito informar se o seguro eventualmente contratado causa 
impactos ou reflexos no valor total do contrato.  
Resposta: Respondemos afirmativamente.  
 

11.  Esclareça o Douto Expert o valor atualizado do seguro pago pelos Autores.  
Resposta: O autor pagou R$ 90.672,01 ou 30.166,23 UFIR RJ (Vide 
ANEXO 07), que correspondem a R$ 123.425,12 em 2022  
 

12.  Explique o Sr. Louvado o que é CUSTO EFETIVO TOTAL (CET).  
Resposta: O CET contém todos os encargos, tributos, taxas e despesas de 
um empréstimo ou financiamento.   
 

13.  Informe o Sr. Perito os requisitos mínimos estabelecidos pelo BANCO.  
Resposta: Queira se reportar aos Itens I, II, III e VII do presente Laudo de 
Perícia.  
 

14.  Esclareça o Ilustre Profissional qual o CET afeto ao contrato celebrado entre 
as partes e indique todos os itens que o compuseram.  
Resposta: Queira se reportar aos Itens I, II, III e VII do presente Laudo de 
Perícia.  
 

15.  Informe o Douto Louvado se há prova inequívoca da apresentação da 
planilha CET aos Autores e, em caso positivo, se a mesma foi apresentada 
antes da celebração do contrato.  
Resposta: Queira se reportar aos Itens I, II, III e VII do presente Laudo de 
Perícia.  
 

16.  Queira o Sr. Expert esclarecer se a planilha de cálculo do CET se encontra 
destacada no contrato e se, consoante normas do Banco Central, esse 
destaque é obrigatório.  
Resposta: Queira se reportar aos Itens I, II, III e VII do presente Laudo de 
Perícia.  
 





 

 

JAR CONSULTING 
Alexandre Romaguera 
CRC/RJ: 085123/O-4 

 

Telefone: (21) 3923 5667 
 (21) 99974 1393 
E-mail: alexandre.romaguera@jarconsulting.com.br Pág. 23 de 28 

17.  Informe o Douto Louvado, em existindo planilha de cálculo do CET, se a 
forma como a mesma se encontra apresentada no contrato é clara o 
suficiente para não causar dúvidas quanto à formação do valor das parcelas.  
Resposta: Queira se reportar aos Itens I, II, III e VII do presente Laudo de 
Perícia.  
 

18.  Queira o Sr. Expert informar: 
A)  a taxa de juros prevista no contrato celebrado entre partes;  

Resposta: Queira se reportar aos Itens I, II, III e VII do presente Laudo 
de Perícia.  

 
B)  a média da taxa de juros de mercado na época da celebração do 

contrato, segundo o BACEN;  
Resposta: Queira se reportar aos Itens I, II, III e VII do presente Laudo 
de Perícia.  

 
C)  a diferença em números percentuais entre a resposta A e B, se 

existente.  
Resposta: Vide Item III.5).  

 
D)  a equivalência, em reais, da diferença entre a resposta A e B.  

Resposta: Queira se reportar aos Itens I, II, III e VII do presente Laudo 
de Perícia.  

 
19.  Queira o Sr. Perito informar se as taxas previstas no contrato em tela 

exorbitam à média do mercado.  
Resposta: Vide Item III.5).  
 

20.  Informe o Ilustre Louvado se há valores pagos a maior pelos Autores, 
indicando-os.  
Resposta: Queira se reportar aos Itens I, II, III e VII do presente Laudo de 
Perícia.  
 

21.  Queira o Sr. Expert apresentar outras considerações e esclarecimentos que 
entenda pertinentes ao deslinde da presente demanda.  
Resposta: Queira se reportar aos Itens I, II, III e VII do presente Laudo de 
Perícia.  
 
 

V) QUESITOS DO 2º AUTOR18 

 
1.  Descreva as características do imóvel objeto da lide?  

 
18 Ind. 725/726 
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Resposta: Queira se reportar aos Itens I, II, III e VII do presente Laudo de 
Perícia.  
 

2.  Com base nos arquivos históricos do Creci-rj/Cofeci, qual era o valor de 
mercado do imóvel objeto da lide no ano de 2018?  
Resposta: Quesito prejudicado. SMJ, tal informação não se encontra 
disponível nos autos. Por contato telefônico com a CRECI-RJ, fomos 
informados que tal instituição não faz o registro de arquivos históricos dos 
valores de mercado de imóveis.   
 

3.  Qual foi o valor atribuído ao imóvel objeto da lide em leilão? Qual foi o valor 
de arrematação no leilão?  
Resposta: Queira se reportar aos Itens I, II, III e VII do presente Laudo de 
Perícia.  
 

4.  Caso não tenha ocorrido a arrematação do imóvel objeto da lide, a ré 
utilizou-se do instrumento Jurídico da abjudicação?  
Resposta: Respondemos afirmativamente.  
 

5.  Qual foi o valor atribuído pela ré na adjudicação do imóvel objeto da lide?  
Resposta: Queira se reportar ao item III.8).  
 

6.  Qual a diferença entre o valor de mercado do imóvel objeto da lide no ano 
de 2018 e o valor atribuído pela ré através do instrumento jurídico da 
abjudicação?  
Resposta: R$ 121.957,00  
 

7.  Quais são os parâmetros do contrato para cálculo das parcelas?  
Resposta: Queira se reportar aos Itens I, II, III e VII do presente Laudo de 
Perícia.  
 

8.  Qual a taxa média da operação do código 20.773 do banco central na data 
da assinatura do contrato de compra do imóvel objeto da lide?  
Resposta: Queira se reportar aos Itens I, II, III e VII do presente Laudo de 
Perícia.  
 

9.  Considerando os parâmetros: a) Taxa de 0,71% (taxa média da operação 
código 20.773, do Banco Central, b) valor de crédito R$ 996.000,00 
(novecentos e noventa e seis mil reais), c) tarifa de serviço administrativo no 
valor de R$ 25,00, d) número de parcelas 120 (cento e vinte) com base no 
método Price, quais serão os valores das parcelas, discriminando as 
amortizações, juros e a tarifas de serviços administrativos mês a mês.  
Resposta: Queira se reportar ao Anexo 08.  
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10.  Qual o valor das parcelas, discriminando o valor da amortização, seguro 
morte, seguro danos, tarifa de serviço administrativo cobrado pela ré?   
Resposta: Queira se reportar aos Itens I, II, III e VII do presente Laudo de 
Perícia.  
 

11.  Considerando os valores cobrados pela ré (quesito 10) e considerando os 
valores apurados pela autora (quesito 09), qual a diferença cobrada a maior 
pela ré a autora?  
Resposta: Queira se reportar aos Itens I, II, III e VII do presente Laudo de 
Perícia.  
 

12.  Considerando a repetição de indébito, qual o valor a ser restituído?  
Resposta: Quesito prejudicado, por tratar-se de questão de mérito.  
 

13.   Considerando o valor cobrado a maior com o efeito da repetição de indébito, 
monetariamente pelo IGPM, quantas prestações futuras, após a parcela 40, 
poderão ser quitadas?  
Resposta: Idem ao anterior.  
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VI) QUESITOS DO RÉU19 

 

1.  Apresente a Perícia as características principais da operação de crédito 
imobiliário sob análise, tais como: data da assinatura, valor de venda do 
imóvel, pagamentos com recursos próprios e/ou FGTS, valor financiado, 
prazo, vencimento da primeira parcela, índice e periodicidade da correção 
monetária do encargo mensal e do saldo devedor.  
Resposta: Queira se reportar aos Itens I, II, III e VII do presente Laudo de 
Perícia.  
 

2.  Informe a Perícia qual a taxa de juros efetiva e taxa de juros nominal do 
contrato subjudice.  
Resposta: Queira se reportar aos Itens I, II, III e VII do presente Laudo de 
Perícia.  
 

3.   Esclareça a Perícia se o encargo inicial cobrado pelo Requerido 
corresponde ao valor do encargo mensal no Quadro Resumo item 6, 
acrescido de correção monetária, se pactuada.  
Resposta: Queira se reportar aos Itens I, II, III e VII do presente Laudo de 
Perícia.  
 

4.   No tocante às taxas de juros remuneratórios, informa a Perícia qual a taxa 
de juros pactuada e qual a efetivamente cobrada pelo Banco.  
Resposta: Queira se reportar aos Itens I, II, III e VII do presente Laudo de 
Perícia.  
 

5.   Confirme a Perícia que as taxas médias de juros do BACEN somente 
servem de parâmetro para os clientes e não como taxa fixa, a ser praticada 
por todas as instituições financeiras e que se assim não fosse, não existiria 
a livre concorrência entre os Bancos.  
Resposta: Respondemos afirmativamente.  
 

6.   Transcreva a Perícia a cláusula décima primeira do contrato firmado entre 
às partes.  
Resposta:  

“11 SEGURADORA ESCOLHIDA PELO COMPRADOR PARA A 
COBERTURA SECURITÁRIA 
Seguradora: ZURICH SANTANDER BRASIL SEGUROS S A 
Comprador: JULIO CESAR LOPES 
% Participação: 100,00 
Declaração do COMPRADOR: Declaro que o Santander me 
ofereceu mais de uma opção de apólice de seguradoras diferentes 

 
19 Ind. 807/808 
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e escolhi a acima identificada, e fui informado do Custo Efetivo do 
Seguro Habitacional – CESH – correspondente a 10,2967%. 
Compradores: (RUBRICA).” 

 
7.   Com base na resposta ofertada ao quesito anterior, confirme a Perícia se a 

venda casada resta descaracterizada, considerando a oferta de outras 
Apólices de seguro que não a contratada, por parte do Banco Requerido.  
Resposta: Quesito prejudicado, por se tratar de questão de mérito.  
 

8.  Com base nas respostas ofertadas aos quesitos anteriores, é possível 
afirmar que o Requerente teve opções de contratações de seguros e que 
não há que se falar em venda casada?  
Resposta: Quesito prejudicado, por se tratar de questão de mérito.  
 

9.   Informe a Perícia, se o Requerente liquidou integralmente todas as parcelas 
do contrato vencidas até a data atual.  
Resposta: Queira se reportar aos Itens I, II, III e VII do presente Laudo de 
Perícia.  
 

10.  Por fim, caso a dívida não tenha sido liquidada, apresente, a Perícia, o 
montante devido pelo Requerente ao Banco Requerido, na data do laudo, 
estritamente da forma pactuada.  
Resposta: Queira se reportar aos Itens I, II, III e VII do presente Laudo de 
Perícia.  
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VII) CONCLUSÃO 

 
Da análise dos autos, pesquisa de legislação, verificação dos documentos 
disponíveis, cálculos e simulações desenvolvidas pela presente perícia, pudemos 
concluir: 
 

➢ Com relação à taxa de juros, foi empregada aquela que consta no 
instrumento contratual (0,87%); 
 

➢ Com relação ao CET, foi aplicado 13,97% a.a., enquanto o constante no 
instrumento contratual era de 14,18% a.a.; 
 

➢ A taxa média de mercado, á época da assinatura do contrato, era de 0,71% 
a.m., ou seja, 0,16 ponto a menor do que a taxa constante no instrumento 
contratual; 

 
➢ Com relação ao saldo devedor, temos dois cenários possíveis: 

o Caso entenda V. Exa. que são devidas as condições estabelecidas 
no instrumento contratual (0,87% a.m., Cobrança de seguro e TSA), 
o valor do saldo devedor (em 28/11/18) era de R$ 560.788,55, ou 
170.250,63 UFIR RJ; neste caso, teria sido pago a maior, pela 
Autora, R$ 35.787,14, ou 10.864,67 UFIR RJ; 

o Caso entenda V. Exa., que é mais adequado o emprego da taxa de 
juros média de mercado (0,71% a.m.) e que não sejam 
consideradas as cobranças de Seguros e TSA, o valor do saldo 
devedor (também em 28/11/18) era de R$ 350.369,45, ou 
106.369,18 UFIR RJ; nesta hipótese, teria sido pago a maior, pela 
Autora, R$ 305.727,15, ou 92.816,16 UFIR RJ; 
 

➢ O Imóvel foi avaliado em: 
o R$ 3.538.000,00 em 17/10/2014 (RGI); 
o R$ 3.416.043,00 em 23/10/2018 (Consolidação de Propriedade); 
o R$ 4.651.596,59 em 27/12/2018 (1º Leilão); 

 
 
 

Rio de janeiro, 25 de outubro de 2022. 

 

 

Alexandre Romaguera Rodrigues da Costa 

CRC/RJ nº 085.123/O-4 

CPF nº 068.360.307-83 
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